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RESUMO
O presente trabalho visa, com breves considerações, esclarecer e avaliar as atividades desenvolvidas dentro do programa de monitoria junto à disciplina Direitos Humanos, vinculada ao Departamento de Direito Público do Centro de Ciências Jurídicas de João Pessoa. Será abordada a importância de se fomentar um diálogo entre as Cortes Internacionais de Direitos Humanos e o Tribunal Penal Internacional. Desta maneira, o aprendizado construído dentro do ambiente acadêmico deve ser internalizado e praticado no cotidiano judicial, através do exercício do controle de convencionalidade. Com isso, visando a formação de profissionais com conhecimento do Sistema Internacional e mais comprometidos com a proteção internacional dos direitos humanos, internalizando, em sua atividade judicial, a jurisprudência internacional no sentido de punir responsáveis por graves violações de direitos humanos.
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INTRODUÇÃO
O Tribunal Penal Internacional foi instituído pela Organização das Nações Unidas,, através do Estatuto de Roma, em 2002. A necessidade de existência de um Tribunal pré-constituído para julgar crimes de guerra se tornou latente depois dos Tribunais ad hoc para a ex-Iugoslávia e Ruanda.

Ocorre que perpetradores de violações generalizadas de direitos humanos, utilizando-se da força do Estado, permaneciam impunes depois de grandes conflitos. O Tribunal Penal Internacional surge como uma Corte de garantia da aplicação de sanções penais quando a Justiça do País se torna inoperante para tanto.

Entretanto, por ser um Tribunal relativamente recente, ainda possui dificuldades de definição de crimes, além da abrangência jurisdicional de sua atuação e os limites impostos pela soberania dos Estados.

Dessa forma, entende-se que o desenvolvimento de uma jurisprudência densa poderia solucionar tais problemas, o que somente pode ser alcançado pela práxis judicial.
Assim, este trabalho propõe o diálogo jurisprudencial entre as diferentes Cortes Internacionais, como a Corte Interamericana de Direitos Humanos, para se chegar a uma solução otimizada das controvérsias em sede de direito humanitário.
DESENVOLVIMENTO
O artigo 64 do Estatuto de Roma estabelece que a Câmera de Julgamento do Tribunal Penal Internacional (doravante TPI) tem, como atribuição cardial, a condução de um exame judicial que seja rápido e, sobretudo, justo para o acusado e também para as vítimas e seus familiares.

A preocupação com a justeza dos procedimentos internacionais e com a justiça social das decisões não é atribuição singular do TPI, as demais cortes internacionais, como a Corte Interamericana de Direitos Humanos (doravante Corte IDH), elevam o ideal de justiça ao referencial máximo de seus julgamentos.

Tal previsão pode ser facilmente notada no preâmbulo da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (doravante “CADH”), quando reafirma   “seu propósito de consolidar neste Continente [americano], dentro do quadro das instituições democráticas, um regime de liberdade pessoal e de justiça social, fundado no respeito dos direitos essenciais do homem” (grifo nosso).

Com efeito, a jurisdição penal internacional do TPI foi instituída para julgar fatos que são cometidos no território de outros Estados
 de nacionalidades e culturas amplamente diversas. 

Como é cediço, a justiça é um conceito intrínseco à cultura. Cada continente preserva seus próprios costumes, sua própria idolatria, seu próprio direito, sua própria noção de crime. Não seria exagero afirmar que, de todos os ramos do direito, o direito penal é o mais sensível à cultura, porque trata de bens considerados, pela sociedade em questão, como os mais importantes a serem protegidos.

Nesse sentido, perde legitimidade um Tribunal que aplica o direito penal de maneira culturalmente descontextualizado, fora dos critérios sociais de eleição dos bens jurídicos
 em que está inserido o infrator. Feriria de forma lancinante (harrowing) a justiça do procedimento e as garantias inerentes ao réu, ou seja, o próprio artigo 64 do Estatuto de Roma.

Assim, torna-se um desafio frequenta para Câmara de Julgamento do TPI a aplicação de um direito penal cada vez mais próximo da realidade social do acusado e das vítimas.

Durante a primeira década dos anos 2000, o Gabinete do Procurador do TPI (“OTP”) recebeu comunicações referentes à Colombia, em função de crimes imputados às Fuerzas Armadas Revolucionarias Colombianas, “FARC”, que o levou a abrir, em 2009, o exame preliminar da situação da Colombia (The preliminary examination of the situation in Colombia).

Inúmeros crimes foram identificados durante as investigações preliminaries, dentre eles o de desaparecimento forçado, tipificado no artigo 7º, 1, “i”, do Estatuto de Roma. According to the National Commission for Missing People more than 16,500 persons were registered as victims of enforced disappearances as of September 2011
. 

A Câmara de Julgamento do TPI ainda não teve oportunidade de julgar um caso envolvendo esta espécie de crime contra humanidade em um país da América Latina. Por outro lado, a Corte IDH tem um vasto largo jurisprudencial
 envolvendo o desaparecimento forçado de pessoas, que estabelece conceitos, limites e agravantes, construídos com um olhar sobre a cultura local, o que foi feito desde seu primeiro caso contencioso, em 1988, o caso Velásquez Rodriguez v. Honduras, estendendo-se até 2013, com o Caso Rodríguez Vera e outros v. Colômbia, atualmente em fase de apreciação pela Corte IDH.

Nesse sentido, a Colombia fez uma declaração, em 2002, de acordo com o artigo 124 do Estatuto de Roma, não aceitando a jurisdição do TPI no que tange a Crimes de Guerra, pelo periodo de sete anos
. Fato que poderia gerar impunidade dos responsáveis por este crime. 
Todavia, no caso Blake, de 1996, a Corte IDH concedeu uma interpretação que poderia ser útil na análise legal da Câmara de Pré-Julgamento do TPI para afastar a impunidade dos responsáveis por desaparecimentos forçados na Colombia em função da reserva de 7 anos feita pelo Estado colombiano no ato da aceitação da jurisdição do referido Tribunal Humanitário.

Em Blake, a Corte IDH declarou que se os eventos iniciassem antes do reconhecimento pelo Estado da jurisdição contenciosa da Corte e se eles continuassem para além da referida aceitação, então “the Court would have jurisdiction to decide concerning acts or events that ocurred after recognition of the Court’s jurisdicion”
 .

Embora julgando a responsabilidade de Estados, a referida interpretação dada pela Corte IDH pode ser extremamente proveitosa na Câmara de Pré-Julgamente, julgando pela admissibilidade do caso pelos fundamentos dados pela Corte IDH no citado caso. 

No mesmo sentido, também a Câmara de Julgamento poderia se beneficiar em vista do que foi estabelecido pela Corte IDH, vez que, em 2006, na decisão histórica do caso Goiburu v Paraguay, a Corte IDH declarou que “the prohibition of the forced disappearence of persons and the corresponding obligation to investigate and punish those responsible has attained the status of jus cogens”
.

Dessa forma, estabelece-se de uma vez por todas, a impossibilidade dos perpetradores de tal violência permanecerem impunes, sob qualquer fundamento. This giant step was no doubt necessary precisely because of the very nature of the crime. Proving it is rather complex, given the secrecy surrounding the abductions and absence of material elements of the death of disappeared person
.
METODOLOGIA 
A metodologia utilizada ao longo da monitoria foi a teórica-bibliográfica, buscando doutrina, jurisprudência e o emprego de fragmentos de artigos científicos para promover a consciência crítica acerca do diálogo jurisprudencial.
Através do contato direto com os discentes, dentro do perímetro acadêmico e também utilizando-se de artifícios modernos, como redes sociais, foi possível a promoção de debates e o estímulo à reflexões jurídicas.
AVALIAÇÃO
Os resultados desta monitoria devem ser auferidos em dois momentos: curto e longo prazo.
Inicialmente, de forma mais imediata, os trabalhos com os alunos se mostraram extremamente satisfatórios. A interação com as turmas se deu de forma orgânica, de maneira tal que os problemas e deficiências eram expostos de forma pontual, possibilitando o saneamento dos questionamentos e promovendo diálogos de forma extremamente horizontal.

No que tange aos resultados que se refletirão no futuro - e que são os mais importantes- espera-se que, da forma como foram passados, o conhecimento a respeito do Sistema Internacional de Proteção aos Direitos Humanos possa ser utilizado para estreitar a relação entre os órgãos da jurisdição doméstica e internacional, além de auxiliar na prática judiciária dos estudantes, a fim de garantir a punibilidade de criminosos. 


Espera-se, de forma geral, ter contribuído para uma formação mais humana dos profissionais das ciências jurídicas. Ainda, muito além de melhores profissionais, a internalização de princípios e valores irá ajudar na construção de cidadãos melhores e, consequentemente, em uma sociedade mais harmônica.
CONCLUSÃO 
Portanto, tal exercício de exportação jurisprudencial de outros Tribunais, que concede um olhar amplo ao julgador, “should not be cosiderated as a goal in itself, but rather as tool to achieve the best solution”
.

Assim, a sensibilidade cultural concedida pelos olhares das Cortes Regionais são extremamente valiosos para a melhor aplicação da norma penal pelo TPI, o que concederia um maior grau de legitimidade ao TPI em suas decisões vindouras. 
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